PROJETO DE LEI N. º 086/2022
ALTERA ART. 2º E 3º DA LEI MUNICIPAL N. º 1.744/2018 QUE “AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER O USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL MEDIANTE LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
Art. 1º. O Art. 2º da Lei Municipal n. º 1.744/2018 que “AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER O USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL MEDIANTE LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. A concessão se dará mediante prévio processo licitatório, e acontecerá por meio de Permissão de Uso, comprometendo-se o permissionário dentre outros, aos seguintes requisitos:

a) Adquirir caminhão do tipo tracionado, que lhe permita acesso nas propriedades rurais;

b) Custear todas as despesas de adaptação do equipamento objeto de concessão no caminhão de sua propriedade;

c) Realizar a manutenção dos equipamentos objeto de concessão de forma a restitui-lo ao final da permissão nas mesmas condições em que foram recebidos, ressalvado o desgaste pelo normal de uso;

d) Praticar aos agricultores preços iniciais nos seguintes patamares:

R$70,00 (setenta) reais por tanque de adubo orgânico distribuído, acrescido de R$.5,00 (cinco) reais o Km rodado e mais R$25,00 (vinte e cinco) reais por carga quando houver a utilização do misturador da empresa;
e) Realizar o licenciamento ambiental do veículo nos órgãos competentes;

f) No que tange a distribuição de esterco liquido, realizar um cronograma de forma a atender a todas as demandas;
g) Apresentar relatório mensal dos produtores rurais atendidos;

h) Constituir empresa ou cadastrar-se como Microempreendedor Individual – MEI, e emitir notas fiscais dos serviços realizados. ” NR
Art. 2º. O Art. 3º da Lei Municipal n. º 1.744/2022 que “AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER O USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL MEDIANTE LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ” Passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. A permissão de uso, se dará pelo período indeterminado, ou até manifestação das partes para o encerramento da permissão de uso.
Parágrafo Único: Em caso de descumprimento das condições da cessão de uso, a permissão poderá ser revogada por ato unilateral do Município, retornando o equipamento ao seu domínio imediatamente. ” NR
Art. 3º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO BARREIRO, AOS 09 DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2022.

MARCIA RAQUEL RODRIGUES PRESOTTO
PREFEITA MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 086/2022
Nobre Presidente, 
Caros Vereadores:

Apresentamos o presente projeto de Lei, a fim de que seja analisado e aprovado pelos integrantes desta Colenda Casa Legislativa, em regime de urgência, urgentíssima.
O presente projeto visa alterar a redação dos Artigos 2º e 3º, da Lei Municipal nº 1.744/2018, que “AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER O USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL MEDIANTE LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
Referido projeto visa buscar alterar o patamar dos valores iniciais que podem ser praticados aos agricultores pelos serviços prestados aos mesmos, considerando que estes já se encontram defasados na legislação municipal. 

Também, o referido projeto busca autorizar a permissão de uso, por tempo indeterminado do bem, mas que pode ser rescindido a qualquer momento por manifestação das partes. 
Certos de que juntos estamos trabalhando em prol do município de Novo Barreiro, encaminhamos o presente projeto, na certeza de sua aprovação. 
Sendo o objetivo do presente, ao ensejo reiteramos nossos protestos da mais elevada estima e distinguida consideração. 

Atenciosamente.

MARCIA RAQUEL RODRIGUES PRESOTTO

Prefeita Municipal

